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TERMO DE CONTRATO QUE FAZE\,{ ENTRE, SI A
SECRETARLA. DE DESE,NVOLVI\4ENTO
r,coNôl,rtco, AeuicuLTUR-{ E eESCA E A
EI\4PRESA DTEGO DE ASS]S DANTAS . ME

O(A) Sec. Desenv. Econômico, Aqurcultura e Pesca, com sede na Avenjda Bezerra de Menezes
350, Centro Jaguaribara/CE, CEP: 63.490-000 inscrrto(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001 -

76, neste ato representado(a) peio(a) Sla. LIVIA ISRAELA BARRETO DA SILVA, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa DIEGO DE ASSIS DANTAS - ME, inscrito(a)
no CNPJ/MF N'21.536.455/0001-04 sediado(a) no(a) SINOtsILINO PINHEIRO, 94, ANDAR
TERREO, CENTRO, Jaguaribc / CE - CEP: 63.475-000, cloravante desrgnada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) DIEGO DE ASSIS DANTAS, portador(a) do CPF n'
CPF/MF N" 01E.443.813-66, tenclo em vista o que consta no Processo Adr,:ini.strativo n'
06010010/25 e ern obsen,ância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, dc

1990 - Código de DeÍ'esa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Terno de Contrato,
decorente do Pregão Eletrônico n" 2025032001PERP, mecliante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrunlento e a AQUISIÇAO DE MATERIAL GRÁFICO E

SERIGRÁFICO DESTINADOS PARA, A MANUTENÇÀO DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, AQUICULTURA E PESCA DO MI]NICIPIO DE

JAGUARIBAR-A,-CE,., confomre especiÍicações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo

de Referência,

1.2. Objeto da contrataçào:
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I.3. São ilrstnrmento que vinculam esta conkatação, independentemente de transcriÇão:

1.3.1. O Termo de Referênciar

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais aneros dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1 . O prazo de vigência da contratação é até 3 1 de dezembro de 2025, contados da data de

assinafi"rra do contrato, na forma do alt. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorogável
conforrne o art. 107 da Lei n' 14.133. de 2021.

2.1.1. O prazo cle vigência será automaticanrente prorrogado, independentel.nente de tenno
adrtivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acirna, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de cnlpa do CONTRATADO, previsias reste insrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DoS MODEL0S DE ExECUÇÃo E GEsTÁo
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modclo de gestão, assim como

os prazos e condições de conclusão, entregâ, obseÍvação e recebimento do objeto corstaÍn no

Tenno tle Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRÀTAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é deR$ 1.471.50 (mil, quatrocentos e setenta e um reais e

cinquenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as dcspesas ordinárias diretas e indiretas decomcntcs da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, fabalhistas,
previdenciários, fiscais e comercjais incidenles, tara de administração, fiete, seglro e outÍos

necessários ao cumprirnento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma qne os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos eíetivamente fornecidos.
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6.1. O prazo para pagamento ao contratâdo e demais condiçôes a ele referentes encontram-se
defirriclos no Terrno de Referência. anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃo
7.1 . Os preços inicialmente contatados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de unr ano contado da
data clo orçamento eslimado.

7.2. Após o intcrregno de 1 (um) ano, e independenremcnte de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE,, mediante
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), erciusivamente para as

obrigaçõcs iniciadas e concluídas após a ocon'ôncia da anualidade.

7.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mírimo de 1 (um) ano será contado a
pafiir dos efeitos Ílnanceiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pcla última variação conhecida, liquidando a

diferença corespondentc tão logo seja(m) dir.ulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aÍ'erições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriame te, o(s)
deflnitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nào possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiruição, o(s) que
vier(em) a ser deterninado(s) pela legislação então ern vigor.
7-7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pades elegerão novo índice
oficial, para reajustamerlto do preço do valor remanescente, por meio de termo aclitivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso foÍtuito ou fato do príncipe ou em dccon'ência de
fatos imprevisíveis ou ptevisiveis de consequências incalculáveis" que invtabilizem a execução
do contrato tal como pactnado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no conffato.

CLÁUSULÀ oITAvA - DAS OBRIGAÇoES Do CoNTRÁTANTE
8. 1 . São obrigações do CONTR A,TANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos:

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Temo de Referência;

8.1 .3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incon'eções verificadas
no objeto fomecido, para que seja por e1e substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar c fiscalizar a execução do contrato e o cumprimcnto das obrigações pelo

CONTRATADO;

Centro Ádtti1i\rrubo PotTiko Maífi
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crÁusur,l NoNA - DAS onRlca.çÕus Do coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes cleste Contrato e em seLls

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.1 .l . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreutes do objeto, de acordo com os afiigos 12,

13 e l7 a 27, do Código de Defesa do Consurnidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilrtem o cun:rprirnento do prazo previsto, com a devida

comptovação;

9.1.3. Âtender às deteminações regulares emitjdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superiol
c prcstar todo esclarecimento ou infonnaçâo por eles solicitados (incíso II do art. 137 da Lei n"
14.133, dc 2021);

9.1 .4. Reparar, con'igir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafie,

no prazo írxado pelo l'iscal do col'ltrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execuçào ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon'entes da execução do objeto, bern como por
todo e qualqucr dano causado à Administração ou tcrceilos, não reduzindo essa responsabilidade

Ce tn Ádtltitistrutivo Porcitto Mtid
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8. i.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art, 143 da Lei n"
14.133, de 2021:

8.1.6. Efetuar o pagantento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabeleciclos no presente Contrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8. 1 .8. Cientificar o órgão de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das

nT edidas cabívcis quar.rdo do descnmprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuqão do presente Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execrição do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào
tcráL o prazo de 1 0 (dez) dias, admitida a pron'ogação motivada por rgual pcríodo,

8.1.9. Rcsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao rnício de processo adr,rinistrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CONTRATADO com tefceiros, ainda que vinculados à execução do contlato, bem como por
qualqueÍ dano causado a terceiros em decorêucia de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinaclos.
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a fiscalização ou o acompanlamento da execução contratllal pelo CONTRATANTE, que ficar.á
autorizado a descontar dos pagamentos devrdos ou da garantia, caso exigida, o valor
con'espondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a veriÍicaçào da regularidade no Sistema de cadastro de
Fomecedores , o coNTRATADo deverá entregar aô setor responsável pela Íiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins rle pagamento,
os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.1 .6.2. Ccrtídào conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.1.6.3. Certidões que comprovenr a regularidade perante a lazenda Estaduai ou Distrital do
domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9. i .ó.5. Cefiidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1 .6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabil izar-se pelo cumprirlento de todas as obrigações trabalhistas, previdelciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas err legislação especílica, cuja rnadimplêlcia nào

transfere a responsabilidade ao coflh'atante e não poderá onelar o obj eto do contl.ato;

9.1.8.ComunicaraoFiscaldoco trato, 11o pràzo de 24 (vinte e quatlo) horas, qualquer ocon-ência
anonnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conkatual.
9.1.9. Paralisar, por detenlinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. It4anter durante toda a vigência do conÍato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;

9.1 . 1 1 . Cumprir, durante todo o período de execução do coutrato, a resetva de calgos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como âs reseÍvas de cargos previstas na legislaçào (art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo {lscal do conh'ato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágafo únrco do ar1. 116daLei n" 14.133, de 2021)t

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9. l. 14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1 .l 5. Apresentar hcha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento
que venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE. para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência
e demais documentos da contratação.
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lo. crÁusula DECTMA- onnrc,Lçôns IERTINENTES À t cpn
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 1 3.709, de 14 de agosto de 201 8 (LGpD), quanto a todos
os dados pessoais a que tcnham accsso em razão do ceÍtame ou do contrato adminisfi.ativo qr-Lc
eventualmente veúa a ser firmaclo, a padir da apresentação da proposta no proceclimento de
conffatação, independentemcnte de declaração ou dc aceítação expressa.
10 2. Os dados obtidos somentc poderão ser rúilizados para as finalidades que justificaram sen
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípros do art. 6o cla LGpD.
1 0.3. É vedado o compat'tilhamerrto com terceiros dos dados obtidos lora clas hipótcscs permrtrdas
em Lei.
10.4. A Adn'rinistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre toclos os
contratos de subopcração firmados ou que vcnham a ser cclcbrados pelo Contratado.
10.5. Tcrminado o tratamento dos dados nos tennos do ar. 15 da LGPD, ó dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluinclo aquelas em que houver
necessidade dc guarda de documentação para fins de comprovação do crunprimento de obrigaçôcs
legais ou contratllais e somente eúquanto não prescritas essas obrigações,
10.6. É clever do contÍatado orientar e í'einar seus empregaclos sobre os cleveres, requisitos e

responsabili dades decorrentcs da LGPD.
I 0.7. O Contratado deverá exigir dc suboperadores e subcontratados o cumpdmento dos deveres
da presente c1áusula, pennanecendo integralmente responsáve1 por garantir sua obseruância.
10.8. O Conhatante poderá reaüzar diligência para alerir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável
justificadamente, quaisquel informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quantô a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham à afi71aze11aÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtr,ral controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LCPD, art.37), com cada acesso,
data, horáno e registro da tlnalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

I 0.1 0. 1 . Os referidos bancos de clados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pcla Administração nas htpóteses prcvistas na LGPD.
1 0.1 I . O contrato está sujeito a ser alterado nos proccdimentos pefiinentes ao tratamento de dados
pessoais, quanclo indicado pela autoridade con.tpetente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomcndaçõcs, cditadas na fomra da LGPD.
10.12. Os conh'atos c convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD devcrão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIR{ - DAS I\FRAÇÔES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
i 1.1 . Comete infi'ação administrativa o licitante que pÍaticar quaisquer das hipóteses previstas no
art, 155 da Lei n' 14,133, de 2021, quais scjarn:

a) Der causa à inexecução patcial do cortrato;
b) Del causa à inexecução parcial do cortrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interessc colctivo;

Cutro Adqinisttativo Po rcino Maiít

Àr'. Be.erra de Menezes, 350 -Ce b,o- .I.tgltoÍibsru - Ceuá CEP: 63.490-001) - TeleÍoke 83 - 3568.45j1

o

tcrP{{

{ Ií,Ft &n

hv



,l6ul 6tf,À
É

N
Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal o

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o rctardamento da execução ou da entrega do objeto dâ conh'atação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contrataçãô ou praticar ato fraudulcnto na execução do contrato;

g) Compoftar-se cle modo inidôneo ou cometer tl'aude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no an. 5o da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.

I 1.2. Serào aplicadas ao responsável pelas infrações adnrinistrativas acima descritas as seguintcs

sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contÍato,

sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art, 156 da Lei n"

14. 133, de 2021 );
I 1.2.2. Impedimento de licital e conttatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Colltrato, seÍnpre que não sejustificiu- a imposição

de penalirlade nrais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

I 1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no ânTbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave (§5' do art.

156 da Lci n" 14.133, de 2021).

1 I .2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória de l% (um por por cento) pol dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da

parcela inadirrplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1.1 . O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento orL cumprimento irregular de suas cláusulas, coufonne dispõe o

incisoldoart. 137 daLei n" 14.133, de 2021.

11.2.4.2. Conpensatória de l5Yu (qrinze pol cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Tcfino de Contrato não cxclui, em hipótese algr.rrna,

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei

n' 14.133, de 2021).

I 1.,1. Todas as sançôes previstas ncste Termo dc Contrato poderão ser aplicadas cutnulativamentc

com a multa (s\7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

I I .4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis. contado da data de sua intrmação (ar1. 157 da Lei no 14.133, de 2021)l

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paganlento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

rliferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8o do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021);

?d
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
aclministrativarnente no prazo máximo de 30 (tLinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade compeÍente.

1 1.5. Todas as sanções previstas neste Contlato poderão ser apHcadas cumulativamente com â
multa (§ 7'do art. 156 rla Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação rlas sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021., para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1 .7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1 ' do art. 156 da Lei n. 14.I 33, de 2021 ):
i L7. 1. A natureza e a gravidade da inÍ'r'ação cometida;

I I.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 1 .7.3. As circunstâncias agravalÍes or.t âtenuautes:

11,7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5. Implantaçào ou o aperfeiçoamer.rto de proglama de integridade, confome normas e

orientações dos órgãos de côntrole.

1 1.8. Os atos previstos como infrações adminisrrativas na Lei n' 14.133, de 2021. ott em outÍas
leis de licitações e contl'atos da Administração Pública que também sejam tipificarlos como atos

lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obsenrados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ar1. 159 da

Lei n' 14.133, dc2A2l);
11.9. A personahdade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsjderada sempre que

úllizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos
previstos neste Contrato ou paÍa provocar confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de aclministração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
de coligacão ou controle, de fato ou de clireito. com o CONTRATADO, observados, em toclos os

casos, o contraditório, a ampia def'esa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da

Lei n' 14.133, cie 2021);

I I .10. O CONTR-{TANTE deverá, bo pÍazo máximo I 5 (quinze) dias úteis, contado da data dc

aplicação da sanção, informar e nranter atualizados os dados relativos às sanções por e1a aplicadas,
pzra fins de publicidade no Cadasko Nacional de Ernpresas Injdôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de En-rpresas Punldas (Cnep), instrtuídos no âmbito c1o Poder ExecuLivo

Federal (art. 161 daLein'14.133, de 2021).

I I.11. As sanções de impedimento de licrtar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar'
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLcin" 14.133, c1e 2021.

1 1.12. Os débitos do contratado para con.r a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

totâl ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decon'entes deste mesmo

ô
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contrato ou de outÍos contratos administrativos que o contratado posslla com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

ct Áusur,l. oÉcrnr.r sEGUNDA - »,t exrruçÃo coNTRATUAL
12.1. O contràto se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as pafies, ainda que isso
ocorra ântes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forcm cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o confato.
12.3. O contr"ato se extingue quando anão conclusão do contrato ref'erida no item anterior decorrer
r1e culpa do CONTR-{TADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.3.2. Poclerá a Aclministração optar pela extinção do contrato e, tlesse caso, adotará as medidas
admitidas em lci para a continuidade cla cxecução contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no afiigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, ber-n

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modif,tcação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contratô.

12.4.2.1 . Se a operação irrplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for:nalizado
termo aditivo para alteraçào subjetiva.

12.5. O tenno de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I2.5.1 . Balanco dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cump dos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndemzações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em qne será concedida indenização por meio cle termo

indenizatório (caput do art. 131 daLei n" i4.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As dcspesas dccorcntcs da prcscntc contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, na dotação 0601.04.122.0002.2.017 - Gestao e Manutenoao da Sec.

Desenv. Econ omico, Aquicultura e Pesca, R$ 1.47I,50 no elemento de despesa 33903041:

Material de Consumo, Nlaterial cle Consunro ' \4aterial para Utilização ern GráÍica, I\iÍaterial para

Utilizaçào em Gráfica

13.2. A dotação relativa aos exercícios frnanceitos subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e iiberação dos créditos con espordentes, mediante apostilamento.

I ,r6uÂriBlEr I
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ct-Áusut ,,r, oÉcrua eUARTA - Dos cAsos oMISSos
14,1 . Os casos onlissos scrão dccididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei n" 14, 133, de 2021, c demais nonras fcdcrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990, Código de Delesa do Consumidor, e norrnas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n'14.133. de202l.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesrras corrdiçôes contratuais, os acréscimos

ou supressões que se hzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) clo valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispcnsada a celebração detomo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021 .

CLÁUSULA DECIMA SEXTA . DA GÁRANTIA DE EXECUÇÀO
1 6,1. Não havelti exigência de garantia contÍatual da execuçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Pofial
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). na foma prevista no art. 94 da Lei n' 14.133, de

2021 ,bem como disponibilizar cste Termo dc Contrato no sítio oficial do(a) Prcfcitura Municipal

dc Jaguaribara na rcde mundial de computadores (intenrct), em atelrção ao §2" do art. 8" da Lei n"

12.527 , de 201 I , crc o inciso V do §3' do art. 7" do Decreto n" 7 .724, de 2012.

CLAT]SULA DECIMA OITAVA . DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirirnir os litígios que decomerem da

execução deste Temo de Contrato que não possam ser cor.npostos pela conciliaçào. conforme § l"
do alt. 92 da Lei n" 14.133. de 2021.

JAGUARIBARA/CE., 08 dc sctcnrbro dc 2025

SEC. DES ,AQ UL RA E PESC]A

cNPJ/NIF N' 07.442.981/0001 -76

LIVIA ISRAELA BARRETO DA SILVA

Responsável legal da CONTRATANTE
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DANTAS il"fiüi,""m[ái].r"íf;s'Íitli#iirii::"
LTDA: 2 1 536455000 1 

cN:lDrE-co olE-ass s]]aNÍÂsrÍDÂ.21 536455000104

A4 Pi,É3*1i33,J,1i;'"i;1'.tli,

DIEGO DE ASSIS DANTAS - ME

CNPJIMF N' 21.536.455/0001-04

DIEGO DE ASSIS DANTAS

Responsável legal da CONTRATADA
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